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Resultado Fiscal do
Governo Central

Receitas, Despesas e Resultado do Governo Central
Brasil – 2016/2017 – Valores Nominais

Fonte: Tesouro Nacional

No ano de 2017, o 
déficit primário foi de 
R$ 124,4 bi, frente a 
déficit de R$ 161,3 
bilhões em 2016 
(valores nominais). 

Em dezembro de 2017, 
o déficit primário foi de 
R$ 21,2 bilhões, frente 
a déficit de R$ 62,4 
bilhões em dezembro 
de 2016 (valores 
nominais). 

R$ Milhões

2016 2017 % Nominal % Real 
(IPCA) 2016 2017 % Nominal % Real 

(IPCA)
I. RECEITA TOTAL 1.314.953 1.383.082 5,2% 1,6% 128.655 151.626 17,9% 14,5%
II. TRANSFERÊNCIAS POR REPARTIÇÃO DE RECEITA 226.835 228.475 0,7% -2,5% 34.738 24.948 -28,2% -30,2%
III. RECEITA LÍQUIDA TOTAL (I-II) 1.088.118 1.154.607 6,1% 2,5% 93.918 126.678 34,9% 31,0%
IV. DESPESA TOTAL 1.249.393 1.279.008 2,4% -1,0% 156.364 147.847 -5,4% -8,2%
V. FUNDO SOBERANO DO BRASIL 0 0 - - 0 0 - -
VI. RESULTADO PRIMÁRIO GOVERNO CENTRAL (III - IV + V) -161.276 -124.401 -22,9% -24,8% -62.447 -21.168 -66,1% -67,1%

Tesouro Nacional e Banco Central -11.542 58.049 - - -55.575 -11.485 -79,3% -79,9%
Previdência Social (RGPS) -149.734 -182.450 21,8% 18,1% -6.872 -9.684 40,9% 36,9%

VII. RESULTADO PRIMÁRIO/PIB -2,6% -1,9% - - - - - -

Memorando 1:
Resultado do Tesouro Nacional -10.570 58.810 - - -55.498 -11.445 -79,4% -80,0%
Resultado do Banco Central -972 -761 -21,7% -38,5% -76 -40 -47,8% -49,3%
Resultado da Previdência Social (RGPS) -149.734 -182.450 21,8% 18,1% -6.872 -9.684 40,9% 36,9%

Resultado Primário do Governo Central - Brasil - 2016/2017

Jan-Dez Variação (2017/2016) Dezembro Variação (2017/2016)
Discriminação

Fonte: Tesouro Nacional



3

Meta de Resultado
Primário 2017

-159,0

-124,4

Governo Central (29/01/2018)

34,6

Meta Realizado
(fonte RTN) Diferença

-159,0

Setor Público (31/01/2018)

-3,0

Gov. 
Central

-1,1

Est. 
Federais

Gov.
Regionais

Gov. Central
R$

Est. Federais 
R$

Gov. Reg. 
R$

Meta Realizado
(fonte BCB)

-163,1 R$

Diferença 
em relação 

à meta



Evolução do Resultado
do Governo Central

Resultado Primário do Governo Central – Abaixo da Linha
Brasil – 1991 a 2017 – % do PIB

Fonte: BCB e Tesouro Nacional

* Resultado acima da linha.
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Evolução de Receita Líquida e Despesas  
do Governo Central

Receita Líquida e Despesa Total do Governo Central
Brasil – 1997 a 2017 – % do PIB

Após entrarmos em 
terreno deficitário em 
2014 inicia-se um 
processo de 
convergência entre 
receita líquida e 
despesa total.  

Fonte: Tesouro Nacional
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Em 2017, a previdência 
social (RGPS) 
registrou déficit 
recorde de 
R$ 182,4 bilhões a 
preços correntes. A 
preços de dez/17, o 
déficit foi de R$ 185,0 
bilhões.

O Tesouro Nacional e o 
Banco Central foram 
superavitários em 
R$ 59,0 bilhões 
(a preços de dez/17),
sendo este o melhor 
resultado primário 
desde 2013.

191,8 181,5 167,7

50,0

-28,8 -10,7
59,0

-52,9 -57,6 -66,3 -70,5

-97,6 -156,7 -185,0

139,0 123,9 101,4

-20,5

-126,4

-167,4

-126,0

2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017

Tesouro
Nacional e BC

Previdência
Social (RGPS)

Governo Central

Resultado Primário do Governo Central – Acumulado no ano - Componentes
Brasil – 2011/2017 – R$ Bilhões – A preços de dez/17 - IPCA 

Fonte: Tesouro Nacional
* Projeção conforme programação estabelecida no Relatório de Avaliação de Receitas e Despesas Extemporâneo de Dezembro.

Resultado Fiscal do
Governo Central
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Resultado Primário do Governo Central – 2017 
LOA 2017 x Realizado 2017 - R$ bilhões - Valores Correntes

Fonte: Tesouro Nacional

Resultado Fiscal do
Governo Central

Discriminação LOA 2017 (a)
Resultado 

Realizado 2017 
(b)

Variações em 
relação à LOA (b ‐ a)

1. Receita Primária Total 1.422,8 1.383,1 ‐39,7
1.1 Receitas Administradas Líquidas de Incentivos Fiscais 881,6 834,2 ‐47,4
1.2 Receitas Não‐Administradas 160,1 174,1 14,0

d/q Concessões e Permissões 24,0 32,1 8,1
d/q Demais Receitas não administradas 36,4 46,9 10,5

1.3 Arrecadação Líquida do RGPS 381,1 374,8 ‐6,3
2. Transferência aos Entes Subnacionais por Repartição de Receita 235,4 228,5 ‐6,9
3. Receita Líquida de Transferência (1) ‐ (2) 1.187,5 1.154,6 ‐32,9
4. Despesas Primárias 1.326,5 1.279,0 ‐47,4

4.1. Obrigatórias1 1.180,0 1.162,8 ‐17,2
4.2. Despesas com Controle de Fluxo Discricionárias do Executivo 146,5 116,2 ‐30,2

5. Resultado primário (3) ‐ (4) ‐139,0 ‐124,4 14,6
1 Inclui  despesas  do LEJU/MPU e  Despesas  com Controle  de  Fluxo Obrigatórias

Fonte: SOF/MP.

O resultado primário 
do Governo Central foi 
melhor em R$ 14,6 
bilhões em relação à 
meta estabelecida na 
LOA 2017.

O esforço de 
contenção dos gastos 
superior à frustração 
de receitas explica este 
resultado.
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Receitas e Despesas Primárias do Governo Central – 2017 
Programado x Realizado - R$ bilhões - Valores Correntes

Fonte: Tesouro Nacional

Programado1 Realizado Dif. Var. % Programado2 Realizado Dif. Var. %

Receitas Totais 821,4 772,8 ‐48,6 ‐6% 599,0 611,7 11,4 2%
Administradas 523,1 484,1 ‐39,0 ‐7% 342,8 351,5 8,7 3%
Arrec. Líq. RGPS 209,0 204,4 ‐4,6 ‐2% 168,7 170,4 1,6 1%
Não Administradas 89,4 84,3 ‐5,1 ‐6% 88,8 89,8 1,0 1%

Despesas Totais 733,2 713,4 ‐19,8 ‐3% 572,0 565,6 ‐6,4 ‐1%
Benef. Previdenciários 300,8 300,8 0,0 0% 259,0 256,4 ‐2,5 ‐1%
Pessoal e Encargos 157,0 164,3 7,4 5% 120,3 119,7 ‐0,6 0%
Outras Obrigatórias 193,7 195,2 1,5 1% 141,1 126,3 ‐14,8 ‐10%
d/q abono e seguro desemp. 35,1 32,5 ‐2,6 ‐7% 25,2 22,0 ‐3,2 ‐13%
d/q Subsídios e Subvenções 22,5 17,1 ‐5,4 ‐24% 7,7 1,6 ‐6,1 ‐79%

Controle de Fluxo ‐ Discricionárias  81,7 53,1 ‐28,6 ‐35% 51,6 63,1 11,5 22%
1 ‐ LOA 2017
2 ‐ Decreto de Programação 9.113 (Julho)

Discriminação
Acum. Jan ‐ Jul Acum. Ago ‐ Dez

• Forte frustração de receitas recorrentes
• Presença de riscos fiscais nas receitas 

extraordinárias
• Menor pressão fiscal por conta de RAPs

saldados em 2016

• Meta ampliada em R$ 20 bi
• Receita confirmou processo de recuperação
• Riscos fiscais não se concretizaram
• Racionalização na concessão dos subsídios e 

na revisão de cadastros de programas
• Esforço de contenção de gastos pelos 

órgãos.

Resultado Fiscal do
Governo Central
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Programação Financeira 2017* Resultado Realizado 2017

O resultado executado 
em 2017 foi melhor que 
o programado (R$ 34,6) 
nos Decretos de 
programação 
orçamentária e 
financeira / meta de 
resultado.

Explicam a diferença 
em relação à última 
programação:
• Receita Líquida 

acima do previsto 
R$ 4,6 bi

• Despesa Total 
abaixo do previsto 
R$ 30,0 bi

Resultado Primário do Governo Central – Mensal – Programado x Realizado
Brasil –2017 – R$ Bilhões – A preços correntes

Fonte: Tesouro Nacional

*Dec. nº 8.961 *Dec. nº 9.040 *Dec. nº 9.062 *Dec. nº 9.113 *Dec. nº 9.164 *Dec. nº 
9.205

Resultado Fiscal do
Governo Central

*Dec. nº 
9.248
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Receita Administrada pela RFB e Arrecadação RGPS
Média Móvel 12 meses – R$ Bilhões – A preços de dez/17 – IPCA

Fonte: Tesouro Nacional
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Arrecadação Líquida para o RGPS

Receita Administrada pela RFB
(Sem repatriação)

Arrecadação Líquida para o RGPS

Var. Real de 4,4% Var. Real de 1,2% 

Resultado Fiscal do Governo Central
Receita do Governo Central

A inflexão na Receita Administrada e na arrecadação do RGPS ocorreu a partir do segundo semestre.
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A Receita Líquida  
realizada em 2017 
superou o programado no 
Decreto de Programação 
nº 9.248 em R$ 4,6 
bilhões. 

Isso deveu-se tanto a 
continuidade no processo 
recuperação das receitas 
administradas quanto a 
arrecadação a maior das 
receitas não 
administradas.

Comparativo Programado (Dec. nº 9.248) x Realizado 2017
Brasil – R$ Bilhões – A preços correntes

Resultado Fiscal do Governo Central
Receita Total

Programado1 (a) Realizado (b) Dif. (b ‐ a)

Receita Total 1.378,8 1.383,1 4,3

Administradas líquidas de incentivos fiscais 833,1 836,9 3,8

dq/ Imposto de Renda 337,0 339,8 2,9

IPI 47,4 48,0 0,6

CSLL 75,0 75,7 0,6

Arrec. Líq. RGPS 375,5 374,8 ‐0,8

Não Administradas 172,9 174,1 1,2

Discriminação
2017
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Resultado Fiscal do Governo Central 
Despesa Total
Despesas do Governo Central – Programado x Realizado
Brasil - R$ Bilhões – A preços correntes

A rigidez alocativa 
contribuiu para a 
execução abaixo da 
programação.

Mínimos 
constitucionais (saúde, 
educação), vinculações 
(FUNPEN) e outras 
despesas obrigatórias 
(emendas impositivas) 
exemplificam a rigidez 
alocativa.

A necessidade de 
aderência entre 
orçamento e limite de 
pagamento explicam 
quase a totalidade do 
desvio da execução de 
benefícios 
previdenciários. 

Programado1 

(a)
Realizado 

(b)
Dif. (b ‐ a)

Despesas Totais 1.309,0 1.279,0 ‐30,0
Benef. Previdenciários 561,4 557,2 ‐4,2
Pessoal e Encargos 285,0 284,0 ‐1,0
Outras Obrigatórias 205,3 197,3 ‐8,0
d/q abono e seguro desemp. 57,2 54,5 ‐2,7
      subsídios e subvenções 20,1 18,7 ‐1,5
       LEJU/MPU 14,3 12,1 ‐2,2

Despesas com Controle de Fluxo do Poder Executivo 257,4 240,5 ‐16,9
obrigatórias 126,9 124,3 ‐2,6
discricionárias 130,5 116,2 ‐14,2

1 ‐ Decreto de Programação nº 9.248. 

Discriminação
2017

Dq/ 
• Min. Saúde: R$ 4,4 bi
• Min. Educação: R$ 0,9 bi
• Min. Justiça: R$ 1,2 bi
• Emendas: R$ 4,8 bi
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Obrigatórias* ‐ Acumulado em 12 meses Despesas com controle de fluxo discricionárias ‐ Acumulado em 12 meses

Evolução de Despesas 
do Governo Central

Despesas do Governo Central* – Acumulado 12 meses 
Brasil - 2008 a 2017: R$ Bilhões – A preços de dez/17 - IPCA

* Desconsidera capitalização Petrobrás realizada em setembro de 2010.

O crescimento 
persistente das 
despesas obrigatórias 
implicou retomar o 
patamar das despesas 
com controle de fluxo 
discricionárias de 2009 
(em termos reais).
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Despesas Obrigatórias* como proporção da Receita Líquida
Brasil 2008 a 2017

Em 2017, houve esforço 
para reduzir despesas 
obrigatórias, como 
Subsídios e programas 
governamentais, por meio 
da revisão de seus 
cadastros. 

Despesas previdenciárias 
(Benefícios Previdenciários 
+ LOAS) mantiveram a 
tendência de crescimento.

As despesas de pessoal e 
encargos sociais também 
cresceram voltando aos 
níveis de 2009.

O crescimento persistente 
das despesas 
previdenciárias e de pessoal 
comprime as demais 
despesas obrigatórias 
(Bolsa Família, Subsídios, 
Saúde, etc).

Fonte: Tesouro Nacional

*Despesas obrigatórias incluem despesas com controle de fluxo obrigatórias.

Evolução de Despesas 
do Governo Central

**Despesas previdenciárias incluem despesas do RGPS e LOAS/RMV.
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Despesas Previdenciárias** como proporção da Receita Líquida
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Despesas com controle de fluxo discricionárias do Poder Executivo*  
2010 a 2017 – R$ Bilhões – A preços de dezembro/2017 – IPCA

Fonte: Tesouro Nacional

Evolução de Despesas 
do Governo Central

• Tabela construída para fins gerenciais. Os itens de gasto apresentados são construídos a partir da parametrização de Natureza de Despesa Detalhada (NDD). A classificação de cada item 
entre Investimento ou Custeio é realizada segundo o parâmetro de Grupo Natureza de Despesa (GND), sendo considerados Investimento os GND 4 e 5. As Demais Despesas de Custeio são 
calculadas como resíduo entre o total das Despesas Discricionárias com Controle de Fluxo e os demais itens de gasto apurados pelo critério valor pago. Metodologia sujeita a aprimoramentos.

Discriminação 2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017

Despesas com Controle de Fluxo Discricionárias 134,1 137,9 148,9 160,1 184,0 145,0 150,8 117,5
Investimento 59,0 59,1 69,3 68,8 85,2 55,0 60,8 47,5

Conservação de Estradas/Obras em Andamento 26,0 23,4 17,0 17,5 20,9 12,6 13,5 11,2
Aquisição de Materiais 12,8 12,5 13,1 5,7 5,4 4,2 5,7 4,8
Serviços Técnicos Profissionais 3,6 2,9 3,2 5,5 5,5 3,7 5,2 4,8
Minha Casa Minha Vida 0,0 0,9 3,4 18,5 21,3 13,4 8,3 1,5
Empresas Públicas - Inversões Financeiras 0,9 2,3 2,0 4,2 3,3 3,8 7,0 3,3
Demais Investimentos 15,6 17,1 30,6 17,4 28,8 17,3 21,2 21,8

Custeio 75,2 78,8 79,6 91,2 98,8 90,0 90,0 70,1
Bolsas de Estudo e Aux./Auxilio a Pesquisadores 5,7 5,8 6,9 9,1 11,3 14,2 8,8 7,6
Apoio Administrativo/serviços bancários 4,1 3,9 4,4 5,4 5,8 6,1 7,0 6,3
Farmacia Popular/OPAS - Mais Médicos Dentre Outros 0,6 1,3 2,0 2,5 2,6 2,9 2,9 4,7
Limpeza e Conservação/Vigilância Ostensiva 2,9 3,2 3,6 4,5 4,9 4,7 4,9 4,6
Informática/Serviços de Telecomunicações 4,3 3,6 2,7 3,1 3,0 2,6 2,7 2,3
Gastos com Imóveis 3,4 3,8 3,2 4,1 4,6 3,4 3,3 2,9
Água/Energia 1,9 1,9 1,9 1,9 1,9 2,3 2,6 2,4
Fundo Nacional de Assistência Social (FNAS) 2,2 2,5 2,8 2,9 2,5 2,3 2,8 3,0
Demais Despesas de Custeio 50,0 52,9 52,0 57,6 62,3 51,5 55,1 36,4
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Despesas de Investimento* como percentual do PIB e a preços de dezembro/2017 
IPCA - R$ Bilhões - Brasil 2007-2017 

No acumulado de 2017, os 
investimentos totalizaram 
R$ 46,2 bilhões. 
Em percentual do PIB, o 
nível de investimento 
encontra-se inferior ao 
patamar do ano de 2006.

Mesmo com a ampliação da 
disponibilidade financeira no 
mês de dezembro/17, o valor 
acumulado no ano foi 31,9% 
menor que em 2016. 

Dados ilustram a 
importância de uma ampla 
revisão das despesas 
obrigatórias e da rigidez 
orçamentária, que 
comprimem o investimento. 
É importante também o 
fortalecimento das 
instituições de gestão do 
investimento público e um 
esforço de priorização de 
projetos para adequação ao 
cenário fiscal.

Fonte: Tesouro Nacional
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A rigidez orçamentária no Brasil é seguramente a mais alta na América Latina e, 
provavelmente, a mais alta do mundo. 
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Índice Moody's de Flexibilidade do Gasto Público
(100 = Flexibilidade média dos países Latino Americanos de 2010 a 2016)

Mais Flexível Menos Flexível

49% 53% 54% 55% 65% 70% 70% 70% 71% 74% 75% 78% 85% 85% 88% 93%

*Países Classificados com Grau de Investimento no período referido.

Percentual dos gastos que são obrigatórios

Fonte: Moodys

Rigidez 
Orçamentária
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Despesas do Governo Central
Resultado Acumulado em Relação ao Ano Anterior
Brasil – Acumulado no ano – 2016/2017– A preços de dez/17 - IPCA – R$ Milhões 

No acumulado do ano a 
despesa total ficou 
R$ 13,3 bilhões (1,0%) 
inferior a 2016. As 
principais variações 
foram:

• Benefícios 
Previdenciários
(+R$ 32,6 bi);

• Pessoal e Encargos 
Sociais (+R$ 17,7 bi);

• Auxílio Fin. EE/MM 
(- R$ 3,0 bi)

• Subsídios, 
Subvenções e 
Proagro (-R$ 5,8 bi); 
e

• Desp. Discricionárias 
– Todos os Poderes 
(- R$ 41,5 bi).

2016 2017 Diferença % Real (IPCA)
IV . DESPESA TOTAL 1.309.576,9 1.296.283,6 -13.293,3 -1,0%

IV.1  Benefícios Previdenciários 532.094,1 564.728,9 32.634,8 6,1%
Benefícios Previdenciários - Urbano 415.455,5 443.061,0 27.605,5 6,6%
Benefícios Previdenciários - Rural 116.638,6 121.668,0 5.029,3 4,3%

IV.2  Pessoal e Encargos Sociais 270.261,4 287.938,0 17.676,6 6,5%
IV.3  Outras Despesas Obrigatórias 210.085,2 187.937,1 -22.148,1 -10,5%

Abono e Seguro Desemprego 58.905,1 55.309,9 -3.595,2 -6,1%
Benefícios de Prestação Continuada da LOAS/RMV 51.392,0 54.499,1 3.107,1 6,0%
Complemento do FGTS (LC nº 110/01) 5.895,7 5.276,6 -619,1 -10,5%
Créditos Extraordinários (exceto PAC) 4.195,2 796,3 -3.398,9 -81,0%
Compensação ao RGPS pelas Desonerações da Folha 18.544,7 14.112,0 -4.432,6 -23,9%
FUNDEB (Complem. União) 14.378,9 13.273,1 -1.105,8 -7,7%
Fundo Constitucional DF 1.229,9 1.478,4 248,4 20,2%
Sentenças Judiciais e Precatórios 10.493,9 10.838,8 345,0 3,3%
Subsídios, Subvenções e Proagro 24.783,9 19.020,1 -5.763,8 -23,3%
FIES 7.339,8 6.285,4 -1.054,4 -14,4%
Apoio Fin. EE/MM 3.023,3 0,0 -3.023,3 -100,0%
Demais 9.902,9 7.047,4 -2.855,5 -28,8%

IV.4  Despesas Discricionárias - Todos os Poderes 297.136,2 255.679,5 -41.456,6 -14,0%
Discricionárias Executivo 283.520,4 243.472,0 -40.048,5 -14,1%

PAC 44.045,4 29.883,7 -14.161,7 -32,2%
d/q MCMV 8.325,7 3.652,8 -4.672,9 -56,1%

Emissões de TDA 273,1 70,7 -202,5 -74,1%
Demais 239.201,9 213.517,6 -25.684,2 -10,7%

Discricionárias LEJU/MPU 13.615,8 12.207,6 -1.408,2 -10,3%

Outras Despesas de Custeio e Capital* 371.017,5 313.919,9 -57.097,6 -15,4%
Outras Despesas de Custeio 303.250,0 267.766,0 -35.483,9 -11,7%
Outras Despesas de Capital 67.767,5 46.153,9 -21.613,7 -31,9%

Despesas Primárias do Governo Central - Brasil - 2016/2017

Discriminação Jan-Dez Variação

* Corresponde à despesa total, excluindo-se pessoal e encargos sociais, benefícios previdenciários, abono e seguro desemprego, subsídios e subvenções econômicas, LOAS/RMV, auxílio à CDE, despesa com fabricação de 
cédulas e moedas e FIES.

Memorando:
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Despesas do Governo Central
Execução de Restos a Pagar
Evolução do Estoque de Restos a Pagar – R$ Bilhões - Valores Correntes O estoque de Restos a 

Pagar inscrito em 2018 
foi de R$ 155,0 bi, contra 
R$ 148,2 bi em 2017.

Dos R$ 155,0 bilhões 
inscritos para 
pagamento em 2018, 
R$ 55,0 bilhões (35,5%) 
referem-se a 
reinscrições de anos 
anteriores.

O saldo total de RAP 
equivale a 133,4% das 
despesas discricionárias 
com controle de fluxo de 
2017. 

O percentual de 
execução em 2017 dos 
RAP inscritos em 
2016/2017 foi de 51,4%.

Distribuição do Estoque de Restos a Pagar de 2018 por ano de empenho – R$ Bilhões
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Acompanhamento
do Novo Regime Fiscal
Brasil – 2016/2017 – Preços Correntes 
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Acompanhamento
do Novo Regime Fiscal

Brasil – 2016/2017 – R$ Milhões – Preços Correntes 

A preços correntes, as 
despesas sujeitas ao 
teto da EC nº 95/2016 
aumentaram 3,1% em 
2017, na comparação 
com 2016, abaixo do 
limite de 7,2% 
estabelecido para o 
ano.

2016 2017

I. DESPESA TOTAL 1.258.096 1.281.216 1,8%

I.1  Benefícios Previdenciários 520.764 558.296 7,2%

I.2  Pessoal e Encargos Sociais 258.577 284.078 9,9%

I.3  Outras Despesas Obrigatórias 214.495 197.906 -7,7%

I.4 Despesas com Controle de Fluxo do Poder Executivo 264.261 240.936 -8,8%

II. DESPESAS NÃO INCLUÍDAS NA BASE DE CÁLCULO DO TETO DA EC 95/2016 45.037 30.337 -32,6%

Fundeb (complementação União) 13.675 13.071 -4,4%

FCDF 12.027 12.767 6,2%

Créditos extraordinários 12.116 1.028 -91,5%

Despesas não recorrentes da Justiça eleitoral com a realização de eleições 669 153 -77,1%

Despesas com aumento de capital de empresas estatais não dependentes 6.549 3.318 -90,7%

III. TRANSFERÊNCIAS INCLUÍDAS NA BASE DE CÁLCULO DO TETO DA EC 95/2016 7.670 8.202 6,9%

TOTAL DAS DESPESAS E TRANFERÊNCIAS APURADAS SUJEITAS AO TETO DA EC 95/2016 (I - II + III) 1.220.729 1.259.082 3,1%

Transferências e despesas primárias do Governo Central, apuradas pelo critério de "valor pago"

Discriminação
Jan-Dez Variação 

Nominal 
%
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Acompanhamento
do Novo Regime Fiscal

De 2017 a 2019, o Poder 
Executivo poderá 
compensar eventuais 
limites excedidos por 
outros Órgãos. A 
compensação não pode 
exceder 0,25% do limite 
do Poder Executivo o 
que representa R$ 3,13 
bilhões em 2017.

R$ Milhões

2016 2017
II. DESPESAS APURADAS SUJEITAS AO TETO DA EC 95/2016 1.220.729 1.259.082 3,1%

II.1 Poder Executivo 1.168.261 1.203.034 3,0%
II.2 Poder Legislativo 10.550 10.851 2,9%

II.2.1 Câmara dos Deputados 5.067 5.128 1,2%
II.2.2 Senado Federal 3.730 3.900 4,5%
II.2.3 Tribunal de Contas da União 1.753 1.823 4,0%

II.3 Poder Judiciário 36.020 38.715 7,5%
II.3.1 Supremo Tribunal Federal 541 570 5,4%
II.3.2 Superior Tribunal de Justiça 1.272 1.265 -0,5%
II.3.3 Justiça Federal 9.303 10.030 7,8%
II.3.4 Justiça Militar da União 458 463 1,3%
II.3.5 Justiça Eleitoral 6.193 6.325 2,1%
II.3.6 Justiça do Trabalho 15.845 17.530 10,6%
II.3.7 Justiça do Distrito Federal e dos Territórios 2.244 2.413 7,5%
II.3.8 Conselho Nacional de Justiça 165 118 -28,5%

II.4. Defensoria Pública da União 460 525 14,2%
II.5 Ministério Público da União 5.439 5.957 9,5%

II.5.1 Ministério Público da União 5.369 5.882 9,6%
II.5.2 Conselho Nacional do Ministério Público 70 75 7,0%

Transferências e despesas primárias do Governo Central sujeitas ao teto da EC 95/2016, por Poder e Órgão

Discriminação Jan-Dez Variação 
Nominal %

Brasil – 2016/2017 – R$ Milhões – Preços Correntes 
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Acompanhamento
do Novo Regime Fiscal
Variação da despesa sujeita ao teto por Poder/Órgão – Acumulado até dezembro

O cumprimento da 
EC nº 95 pelos 
órgãos se dá em 
bases anuais, após o 
encerramento de 
cada exercício.

Os valores 
preliminarmente 
apurados neste 
relatório não atestam 
a adequação do 
Poder/Órgão a EC nº 
95. Os restos a pagar 
empenhados até 2015 
pagos no exercício 
atual são passíveis 
de abatimento.

A avaliação do 
cumprimento do teto 
dos gastos será feita 
no 3º Relatório 
Quadrimestral.
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Discriminação Programação 
2017 Execução 2017 LOA 2018

I. Desp. sujeita à EC 95 1.286 1.259 1.348
Obrigatórias 1.159 1.149 1.231
Discricionárias 127 110 116

II. Teto 1.309 1.309 1.348
Margem (II - I) 22 50 -

Despesas do Governo Central
Novo Regime Fiscal

Despesas sujeitas ao limite da EC 95** – R$ Bilhões – Valores Correntes
Despesas obrigatórias* e discricionárias

O esforço fiscal no fim 
de 2017 elevou a 
margem para o teto em 
R$ 28 bi na comparação 
com o programado.

Em 2017 as despesas 
primárias sujeitas ao 
teto ficaram R$ 50 
bilhões abaixo do limite 
estabelecido pela 
EC nº 95.

Com reprogramação 
orçamentária e 
financeira para o 
exercício de 2018, será 
possível verificar a 
variação programada 
das despesas 
obrigatórias e 
discricionárias.

Fonte: Tesouro Nacional

* Inclui despesas obrigatórias com controle de fluxo e transferências sujeitas ao teto.
** Para 2017, considerou-se os valores presentes no Relatório de Avaliação de Receitas e Despesas Primárias Extemporâneo de 
Dezembro/2017, com a possibilidade de ampliação das discricionárias em R$ 5,0 bilhões sugerida pelo relatório. Para 2018, utiliza-se como 
referência os valores da LOA, desconsiderando a postergação do reajuste dos servidores civis e a reoneração.

+ R$ 28 bi
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Regra de Ouro 
Art. 167 da Constituição Federal

A Secretaria do Tesouro Nacional lança hoje o Painel da Regra de Ouro da União.
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Suficiência da Regra de Ouro: (Despesa de Capital – Receita com Op. de Crédito)
Acumulado 12 meses – R$ Bilhões – A preços correntes

Em 2017, as despesas de 
capital executadas 
superaram as receitas de 
operações de crédito em 
R$ 28,8 bilhões, 
atestando o 
cumprimento da Regra 
de Ouro.

A diferença entre 
despesas de capital e 
receitas de operações de 
crédito é uma medida de 
suficiência da regra de 
ouro, conforme disposto 
no art. 167 da CF 88:
• São vedados: III - a 

realização de 
operações de 
créditos que 
excedam o montante 
das despesas de 
capital.

Fonte: Tesouro Nacional

Regra de Ouro 
Art. 167 da Constituição Federal
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Suficiência da Regra de Ouro: (Despesa de Capital – Receita com Op. de Crédito)
2017 – R$ Bilhões – A preços correntes

Fonte: Tesouro Nacional

Regra de Ouro 
Art. 167 da Constituição Federal

A margem da regra de 
ouro atingiu R$ 28,8 bi ao 
final de 2017.

A projeção de variação 
da subconta da dívida 
inclui a previsão de 
R$ 108,4 de despesas 
orçamentárias a serem 
pagas com recursos de 
emissão de títulos 
públicos para cobertura 
parcial do déficit 
primário de 2018.

R$ bilhões

Discriminação 2017 2018*
Receitas de Operações de Crédito Consideradas (I = a - b) 870,2 984,1

Receitas de Operações de Crédito do Exercício (a) 949,2 906,1
(-) Variação de Saldo da sub-conta da Dívida (b) 79,0 -78,0

Despesas de Capital (II) 899,0 775,5
Investimentos 45,1 44,0
Inversões Financeiras 70,9 82,4
Amortizações 783,0 649,1

Margem da Regra de Ouro (III = II - I) 28,8 -208,6
*Projeção STN. Os  valores  de 2018 não consideram pagamento de R$ 130 bilhões  em dívidas  com o 
Tesouro Nacional.
Fonte: Tesouro Nacional
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Regra de Ouro
Disponibilidade de Caixa da União em 31/12/2017

Grupo  de Destinação de Recursos Restos a Pagar 
Processados

Restos a Pagar 
não 

Processados

Disponibilidade 
de Caixa Líquida

TOTAL DE RECURSOS NÃO VINCULADOS/ORDINÁRIOS (II) 6,3 48,3 47,4

TOTAL DE RECURSOS VINCULADOS (I) ** 20,4 77,8 907,3

1. Recursos de Operação de Crédito e Receitas Financeiras 0,5 23,2 604,9

2. Recursos Vinculados a Fundos, Órgãos e Programas 1,6 17,9 278,9

3. Outros Recursos Vinculados 0,0 0,0 29,8

4. Recursos vinculados à Educação 0,4 14,2 8,7
5. Recursos  de Transferências Constitucionais e Legais a Estados, DF, 
Municípios, inclusive Fundos 0,0 9,3 3,5

6. Recursos de Alienação de Bens e Direitos 0,0 0,1 0,3

7. Recursos vinculados à Previdência Social (RGPS) 16,1 0,1 -1,4

8. Recursos vinculados à Previdência Social (RPPS) 0,1 0,0 -5,4

9. Recursos vinculados à Seguridade Social (exceto Previdência) 1,7 12,9 -12,0

TOTAL (III) = (I + II) 26,7 126,1 954,7
Fonte: Tesouro Gerencial e STN/CCONT/GEINF

Disponibilidade de Caixa Líquida e  Restos a Pagar - Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social - Poder Executivo
Janeiro a Dezembro de 2017 - R$ Bilhões A disponibilidade de 

caixa líquida do Tesouro 
Nacional é de R$ 954,7 
bilhões.

Desse total os recursos 
vinculados a Fundos, 
Órgãos, Programas e 
Outros totaliza R$ 308,7 
bilhões.

Os restos a pagar não 
processados do Poder 
Executivo totalizam 
R$ 126,1 bilhões.  



29

Regra de Ouro 
Medidas de Equacionamento 2018

• Gera receita financeira para pagamento da dívida
• Necessidade de aprovação pelo Conselho de Administração do Banco

1 ‐ Antecipação de R$ 130 bilhões da dívida do BNDES para a União 

• A redução de RAP não processados gera superávit nas fontes de inscrição, que fica disponível para outras despesas 
orçamentárias

• Necessidade de edição de Decreto Presidencial

2 – Ampla revisão de parte dos RAP não processados 

• Fundo Soberano: envio de PL ao Congresso
• FND: extinto pela Lei nº 12.431/2010, em análise jurídica

3 ‐ Extinção de Fundos e Liberação dos Recursos à eles Vinculados

• Gera receita financeira, que se torna disponível para pagamento de despesas orçamentárias
• Necessidade de consulta ao TCU e encaminhamento de proposta de legislação

4 ‐ Desvinculação de superávits de exercícios anteriores de fontes orçamentárias 



Transparência e dados abertos 
de finanças públicas acessíveis à sociedade 

www.tesourotransparente.gov.br

Visite o portal

Conheça os novos painéis do Teto de Gastos e de Séries Temporais!
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Resultado Fiscal do
Governo Central

Receitas, Despesas e Resultado do Governo Central
Brasil – 2016/2017 – Valores Nominais

Fonte: Tesouro Nacional

Em dezembro de 2017, 
o déficit primário foi de 
R$ 21,2 bilhões, frente 
a déficit de R$ 62,4 
bilhões em dezembro 
de 2016 (valores 
nominais). 

No ano de 2017, o 
déficit primário foi de 
R$ 124,4 bi, frente a 
déficit de R$ 161,3 
bilhões em 2016 
(valores nominais). 

R$ Milhões

2016 2017 % Nominal % Real 
(IPCA) 2016 2017 % Nominal % Real 

(IPCA)
I. RECEITA TOTAL 1.314.953 1.383.082 5,2% 1,6% 128.655 151.626 17,9% 14,5%
II. TRANSFERÊNCIAS POR REPARTIÇÃO DE RECEITA 226.835 228.475 0,7% -2,5% 34.738 24.948 -28,2% -30,2%
III. RECEITA LÍQUIDA TOTAL (I-II) 1.088.118 1.154.607 6,1% 2,5% 93.918 126.678 34,9% 31,0%
IV. DESPESA TOTAL 1.249.393 1.279.008 2,4% -1,0% 156.364 147.847 -5,4% -8,2%
V. FUNDO SOBERANO DO BRASIL 0 0 - - 0 0 - -
VI. RESULTADO PRIMÁRIO GOVERNO CENTRAL (III - IV + V) -161.276 -124.401 -22,9% -24,8% -62.447 -21.168 -66,1% -67,1%

Tesouro Nacional e Banco Central -11.542 58.049 - - -55.575 -11.485 -79,3% -79,9%
Previdência Social (RGPS) -149.734 -182.450 21,8% 18,1% -6.872 -9.684 40,9% 36,9%

VII. RESULTADO PRIMÁRIO/PIB -2,6% -1,9% - - - - - -

Memorando 1:
Resultado do Tesouro Nacional -10.570 58.810 - - -55.498 -11.445 -79,4% -80,0%
Resultado do Banco Central -972 -761 -21,7% -24,1% -76 -40 -47,8% -49,3%
Resultado da Previdência Social (RGPS) -149.734 -182.450 21,8% 18,1% -6.872 -9.684 40,9% 36,9%

Resultado Primário do Governo Central - Brasil - 2016/2017

Jan-Dez Variação (2017/2016) Dezembro Variação (2017/2016)
Discriminação

Fonte: Tesouro Nacional
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Resultado Fiscal do Governo Central
Resultado Acumulado em Relação ao Ano Anterior

Em termos reais, o 
resultado primário 
passou de déficit de 
R$ 167,4 bi no 
acumulado de 2016 para 
déficit de R$ 126,0 bi em 
2017. 

A preços de dezembro/17 - IPCA
R$ Milhões

2016 2017 Diferença % Real (IPCA)
I. RECEITA TOTAL 1.379.776,8 1.401.988,0 22.211,2 1,6%

I.1 Receita Administrada pela RFB 860.215,2 847.379,8 -12.835,4 -1,5%

I.2 Incentivos Fiscais -168,4 -1.379,3 -1.210,9 719,0%

I.3 Arrecadação Líquida para o RGPS 375.397,3 379.742,6 4.345,3 1,2%

I.4 Receitas Não Administradas pela RFB 144.332,7 176.244,9 31.912,2 22,1%

II. TRANSFERÊNCIAS POR REPARTIÇÃO DE RECEITA 237.639,3 231.668,0 -5.971,3 -2,5%

III. RECEITA LÍQUIDA TOTAL (I-II) 1.142.137,5 1.170.320,1 28.182,5 2,5%

IV. DESPESA TOTAL 1.309.576,9 1.296.283,6 -13.293,3 -1,0%

IV.1 Beneficios Previdenciários 532.094,1 564.728,9 32.634,8 6,1%

IV.2 Pessoal e Encargos Sociais 270.261,4 287.938,0 17.676,6 6,5%

IV.3 Outras Despesas Obrigatórias 210.085,2 187.937,1 -22.148,1 -10,5%

IV.4 Despesas Discricionárias - Todos os Poderes 297.136,2 255.679,5 -41.456,6 -14,0%

V. FUNDO SOBERANO DO BRASIL - FSB 2 -                      0,0 0,0 -

VI. RESULTADO PRIMÁRIO GOVERNO CENTRAL (III - IV + V) -167.439,4 -125.963,5 41.475,8 -24,8%

Tesouro Nacional e Banco Central -10.742,6 59.022,8 69.765,3 -

Previdência Social (RGPS) -156.696,8 -184.986,3 -28.289,5 18,1%

Resultado do Tesouro Nacional -9.725,3 59.795,0 69.520,3 -
Resultado do Banco Central -1.017,2 -772,2 245,0 -24,1%
Resultado da Previdência Social (RGPS) -156.696,8 -184.986,3 -28.289,5 18,1%

Resultado Primário do Governo Central- Brasil - 2016/2017

Discriminação Jan-Dez Variação

Memorando:
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Receitas do Governo Central
Resultado Acumulado em Relação ao Ano Anterior
A preços de dezembro/17 – IPCA – R$ Milhões

A receita administrada 
pela RFB, no 
acumulado de 2017, 
decresceu R$ 12,8 bi na 
comparação com o 
mesmo período do ano 
anterior. 

2016 2017 Diferença % Real (IPCA)
I. RECEITA TOTAL 1.379.776,8 1.401.988,0 22.211,2 1,6%

I.1 Receita Administrada pela RFB 860.215,2 847.379,8 -12.835,4 -1,5%
Imposto de Importação 32.950,9 32.868,8 -82,1 -0,2%
IPI 44.364,9 48.663,1 4.298,3 9,7%
Imposto de Renda 358.052,5 344.829,2 -13.223,4 -3,7%
IOF 35.447,0 35.468,0 21,0 0,1%
COFINS 214.788,6 238.790,7 24.002,0 11,2%
PIS/PASEP 56.571,9 63.375,3 6.803,3 12,0%
CSLL 71.757,5 76.774,7 5.017,2 7,0%
CPMF 0,0 0,0 0,0 -
CIDE  Combustíveis 6.307,0 5.908,9 -398,1 -6,3%
Outras 39.974,8 701,1 -39.273,7 -98,2%

I.2 Incentivos Fiscais -168,4 -1.379,3 -1.210,9 719,0%
I.3 Arrecadação Líquida para o RGPS 375.397,3 379.742,6 4.345,3 1,2%

Urbana 367.094,0 370.319,8 3.225,8 0,9%
Rural 8.303,3 9.422,8 1.119,5 13,5%

I.4 Receitas Não Administradas pela RFB 144.332,7 176.244,9 31.912,2 22,1%
Concessões e Permissões 23.320,9 32.243,2 8.922,3 38,3%
Dividendos e Participações 2.965,7 5.603,6 2.637,9 88,9%
Contr. Plano de Seguridade Social do Servidor 12.972,1 13.888,6 916,6 7,1%
CotaParte de Compensações Financeiras 24.430,5 36.580,4 12.150,0 49,7%
Receitas Próprias (fontes 50, 81 e 82) 15.069,5 13.645,6 -1.423,9 -9,4%
Contribuição do Salário Educação 20.516,6 20.387,1 -129,6 -0,6%
Complemento para o FGTS (LC nº 110/01) 5.895,5 5.276,6 -618,9 -10,5%
Operações com Ativos 804,2 1.142,5 338,3 42,1%
Demais Receitas 38.357,7 47.477,3 9.119,7 23,8%

 Receitas Primárias do Governo Central - Brasil - 2016/2017

Discriminação Jan-Dez Variação
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Despesas do Governo Central
Resultado Acumulado em Relação ao Ano Anterior
Brasil – Acumulado no ano – 2016/2017– A preços de dez/17 - IPCA – R$ Milhões No acumulado do ano a 

despesa total ficou 
R$ 13,3 bilhões inferior 
a 2016. As principais 
variações foram:

• Benefícios 
Previdenciários
(+R$ 32,6 bi);

• Pessoal e Encargos 
Sociais (+R$ 17,7 bi);

• Auxílio Fin. EE/MM 
(- R$ 3,0 bi)

• Subsídios, 
Subvenções e 
Proagro (-R$ 5,8 bi); 
e

• Desp. Discricionárias 
– Todos os Poderes 
(- R$ 41,5 bi).

2016 2017 Diferença % Real (IPCA)
IV . DESPESA TOTAL 1.309.576,9 1.296.288,0 -13.288,9 -1,0%

IV.1  Benefícios Previdenciários 532.094,1 564.728,9 32.634,8 6,1%
Benefícios Previdenciários - Urbano 415.455,5 443.061,0 27.605,5 6,6%
Benefícios Previdenciários - Rural 116.638,6 121.668,0 5.029,3 4,3%

IV.2  Pessoal e Encargos Sociais 270.261,4 287.938,0 17.676,6 6,5%
IV.3  Outras Despesas Obrigatórias 210.085,2 187.941,5 -22.143,7 -10,5%

Abono e Seguro Desemprego 58.905,1 55.309,9 -3.595,2 -6,1%
Benefícios de Prestação Continuada da LOAS/RMV 51.392,0 54.499,1 3.107,1 6,0%
Complemento do FGTS (LC nº 110/01) 5.895,7 5.276,6 -619,1 -10,5%
Créditos Extraordinários (exceto PAC) 4.195,2 796,3 -3.398,9 -81,0%
Compensação ao RGPS pelas Desonerações da Folha 18.544,7 14.112,0 -4.432,6 -23,9%
FUNDEB (Complem. União) 14.378,9 13.273,1 -1.105,8 -7,7%
Fundo Constitucional DF 1.229,9 1.478,4 248,4 20,2%
Sentenças Judiciais e Precatórios 10.493,9 10.838,8 345,0 3,3%
Subsídios, Subvenções e Proagro 24.783,9 19.020,1 -5.763,8 -23,3%
FIES 7.339,8 6.289,8 -1.050,0 -14,3%
Apoio Fin. EE/MM 3.023,3 0,0 -3.023,3 -100,0%
Demais 9.902,9 7.047,4 -2.855,5 -28,8%

IV.4  Despesas Discricionárias - Todos os Poderes 297.136,2 255.679,5 -41.456,6 -14,0%
Discricionárias Executivo 283.520,4 243.472,0 -40.048,5 -14,1%

PAC 44.045,4 29.883,7 -14.161,7 -32,2%
d/q MCMV 8.325,7 3.652,8 -4.672,9 -56,1%

Emissões de TDA 273,1 70,7 -202,5 -74,1%
Demais 239.201,9 213.517,6 -25.684,2 -10,7%

Discricionárias LEJU/MPU 13.615,8 12.207,6 -1.408,2 -10,3%

Outras Despesas de Custeio e Capital* 371.017,5 313.924,3 -57.093,2 -15,4%
Outras Despesas de Custeio 303.250,0 267.770,4 -35.479,5 -11,7%
Outras Despesas de Capital 67.767,5 46.153,9 -21.613,7 -31,9%

Despesas Primárias do Governo Central - Brasil - 2016/2017

Discriminação Jan-Dez Variação

* Corresponde à despesa total, excluindo-se pessoal e encargos sociais, benefícios previdenciários, abono e seguro desemprego, subsídios e subvenções econômicas, LOAS/RMV, auxílio à CDE, despesa com fabricação de 
cédulas e moedas e FIES.

Memorando:
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Despesas do Governo Central
Resultado Acumulado em Relação ao Ano Anterior

A preços de dez/2017- IPCA

Redução real de 10,7% 
nas demais despesas 
discricionárias do 
Executivo.

2016 2017 Diferença % Real (IPCA)

Total 239.201,9 213.517,6 -25.684,2 -10,7%

Ministério da Saúde 104.606,4 97.767,6 -6.838,8 -6,5%
Ministério da Educação 36.225,8 33.423,8 -2.802,0 -7,7%
Ministério do Desenvolvimento Social 33.607,8 34.971,6 1.363,8 4,1%
Ministério da Defesa 15.998,5 11.661,9 -4.336,5 -27,1%
Ministério da Ciência Tecnologia e Inovação 5.722,2 3.233,2 -2.489,0 -43,5%
Demais órgãos do Executivo 43.041,3 32.459,5 -10.581,7 -24,6%

 Demais Despesas Discricionárias dos Órgãos do Executivo - Brasil - 2016/2017

Discriminação
Jan-Dez Variação
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Resultado Fiscal do Governo Central
Resultado Mensal em Relação ao Mesmo mês do Ano Anterior

O resultado primário 
passou de déficit de 
R$ 64,3 bi em dez/16 
para déficit de 
R$ 21,2 bi em dez/17. 

A preços de dez/17 - IPCA

2016 2017 Diferença % Real (IPCA)
I. RECEITA TOTAL 132.447,3 151.626,3 19.179,0 14,5%

I.1 Receita Administrada pela RFB 72.633,5 77.039,8 4.406,4 6,1%
I.2 Incentivos Fiscais -157,2 -1.356,0 -1.198,8 762,3%
I.3 Arrecadação Líquida para o RGPS 48.189,2 49.167,4 978,2 2,0%
I.4 Receitas Não Administradas pela RFB 11.781,9 26.775,1 14.993,2 127,3%

II. TRANSFERÊNCIAS POR REPARTIÇÃO DE RECEITA 35.761,5 24.947,9 -10.813,6 -30,2%
III. RECEITA LÍQUIDA TOTAL (I-II) 96.685,8 126.678,4 29.992,7 31,0%
IV. DESPESA TOTAL 160.973,1 147.846,9 -13.126,2 -8,2%

IV.1 Beneficios Previdenciários 55.263,7 58.850,9 3.587,3 6,5%
IV.2 Pessoal e Encargos Sociais 29.327,9 29.963,3 635,3 2,2%
IV.3 Outras Despesas Obrigatórias 26.991,0 16.869,9 -10.121,1 -37,5%
IV.4 Despesas Discricionárias - Todos os Poderes 49.390,5 42.162,8 -7.227,7 -14,6%

V. FUNDO SOBERANO DO BRASIL - FSB 2 -                        0,0 0,0 -
VI. RESULTADO PRIMÁRIO GOVERNO CENTRAL (III - IV + V) -64.287,3 -21.168,5 43.118,9 -67,1%

Tesouro Nacional e Banco Central -57.212,9 -11.484,9 45.728,0 -79,9%
Previdência Social (RGPS) -7.074,5 -9.683,6 -2.609,1 36,9%

Resultado do Tesouro Nacional -57.134,1 -11.445,0 45.689,1 -80,0%
Resultado do Banco Central -78,7 -39,9 38,8 -49,3%
Resultado da Previdência Social (RGPS) -7.074,5 -9.683,6 -2.609,1 36,9%

Memorando:

R$ milhões
 Resultado Primário do Governo Central- Brasil - 2015/2016

Discriminação Dezembro Variação
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A preços de dez/17 - IPCA

Em dezembro de 2017, 
houve elevação de 
14,5% da receita total 
na comparação com o 
mesmo mês do ano 
anterior.

Receitas do Governo Central
Resultado Mensal em Relação ao Mesmo mês do Ano Anterior

2016 2017 Diferença % Real (IPCA)
I. RECEITA TOTAL 132.447,3 151.626,3 19.179,0 14,5%

I.1 Receita Administrada pela RFB 72.633,5 77.039,8 4.406,4 6,1%
Imposto de Importação 2.630,3 2.622,8 -7,5 -0,3%
IPI 4.201,1 4.934,0 732,9 17,4%
Imposto de Renda 33.777,1 33.347,0 -430,0 -1,3%
IOF 3.226,7 3.302,5 75,8 2,3%
COFINS 17.609,1 20.114,3 2.505,1 14,2%
PIS/PASEP 4.688,4 5.250,4 562,0 12,0%
CSLL 4.203,2 4.815,4 612,2 14,6%
CPMF 0,0 0,0 0,0 -
CIDE  Combustíveis 519,6 465,4 -54,2 -10,4%
Outras 1.777,8 2.188,0 410,2 23,1%

I.2 Incentivos Fiscais -157,2 -1.356,0 -1.198,8 762,3%
I.3 Arrecadação Líquida para o RGPS 48.189,2 49.167,4 978,2 2,0%

Urbana 47.389,4 48.179,5 790,1 1,7%
Rural 799,8 987,9 188,1 23,5%

I.4 Receitas Não Administradas pela RFB 11.781,9 26.775,1 14.993,2 127,3%
Concessões e Permissões 278,5 14.498,4 14.220,0 -
Dividendos e Participações 1.114,0 338,7 -775,3 -69,6%
Contr. Plano de Seguridade Social do Servidor 1.348,8 1.237,0 -111,8 -8,3%
CotaParte de Compensações Financeiras 1.531,0 1.928,9 397,9 26,0%
Receitas Próprias (fontes 50, 81 e 82) 1.567,4 1.155,5 -411,9 -26,3%
Contribuição do Salário Educação 1.602,9 1.635,0 32,1 2,0%
Complemento para o FGTS (LC nº 110/01) 815,6 398,5 -417,1 -51,1%
Operações com Ativos 108,0 116,4 8,4 7,8%
Demais Receitas 3.415,8 5.466,8 2.051,0 60,0%

Receitas Primárias do Governo Central - Brasil - 2015/2016 - R$ Milhões

Discriminação Dezembro Variação

R$ milhões
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A preços de dez/17 - IPCA

Despesas do Governo Central
Resultado Mensal em Relação ao Mesmo mês do Ano Anterior

A despesa total 
apresentou decréscimo 
de R$ 13,1 bi.

R$ milhões

2016 2017 Diferença % Real (IPCA)
IV . DESPESA TOTAL 160.973,1 147.846,9 -13.126,2 -8,2%

IV.1  Benefícios Previdenciários 55.263,7 58.850,9 3.587,3 6,5%
Benefícios Previdenciários - Urbano 44.577,1 47.618,2 3.041,1 6,8%
Benefícios Previdenciários - Rural 10.686,6 11.232,8 546,2 5,1%

IV.2  Pessoal e Encargos Sociais 29.327,9 29.963,3 635,3 2,2%
IV.3  Outras Despesas Obrigatórias 26.991,0 16.869,9 -10.121,1 -37,5%

Abono e Seguro Desemprego 3.625,0 4.186,4 561,4 15,5%
Benefícios de Prestação Continuada da LOAS/RMV 4.148,7 4.501,9 353,1 8,5%
Complemento do FGTS (LC nº 110/01) 815,6 398,5 -417,1 -51,1%
Créditos Extraordinários (exceto PAC) 717,8 112,0 -605,8 -84,4%
Compensação ao RGPS pelas Desonerações da Folha 1.145,6 892,4 -253,1 -22,1%
FUNDEB (Complem. União) 2.117,8 1.779,6 -338,2 -16,0%
Fundo Constitucional DF 129,4 138,0 8,6 6,6%
Sentenças Judiciais e Precatórios 8.273,6 173,4 -8.100,2 -97,9%
Subsídios, Subvenções e Proagro 354,3 296,4 -58,0 -16,4%
FIES 2.391,3 1.998,4 -392,9 -16,4%
Demais 5.663,1 4.391,4 -1.271,7 -22,5%

IV.4  Despesas Discricionárias - Todos os Poderes 49.390,5 42.162,8 -7.227,7 -14,6%
Discricionárias Executivo 47.421,1 40.023,4 -7.397,7 -15,6%

PAC 10.424,0 9.798,0 -625,9 -6,0%
d/q MCMV 2.172,4 1.253,4 -919,0 -42,3%

Emissões de TDA 106,0 36,7 -69,3 -65,4%
Demais 36.891,1 30.188,7 -6.702,4 -18,2%

Discricionárias LEJU/MPU 1.969,4 2.139,4 170,0 8,6%

Outras Despesas de Custeio e Capital* 68.084,9 49.980,6 -18.104,3 -26,6%
Outras Despesas de Custeio 49.795,5 35.882,0 -13.913,5 -27,9%
Outras Despesas de Capital 18.289,4 14.098,6 -4.190,8 -22,9%

Despesas Primárias do Governo Central - Brasil - 2015/2016

Discriminação Dezembro Variação

* Corresponde à despesa total, ex cluindo-se pessoal e encargos sociais, benefícios prev idenciários, abono e seguro desemprego, subsídios, subv enções e Prroagro, LOAS/RMV, aux ílio à CDE e despesa com fabricação de 
cédulas e moedas.

Memorando:
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A preços de dez/2017- IPCA

Redução real de 18,2% 
nas demais despesas 
discricionárias do 
Executivo

Despesas do Governo Central
Resultado Mensal em Relação ao Mesmo mês do Ano Anterior

2016 2017 Diferença % Real (IPCA)
Total 36.891,1 30.188,7 -6.702,4 -18,2%

Ministério da Saúde 12.211,3 9.800,6 -2.410,7 -19,7%
Ministério da Educação 5.151,8 6.072,4 920,7 17,9%
Ministério do Desenvolvimento Social 3.547,0 4.816,6 1.269,6 35,8%
Ministério da Defesa 3.373,3 2.592,1 -781,1 -23,2%
Ministério da Ciência Tecnologia e Inovação 1.507,7 1.059,2 -448,6 -29,8%
Demais órgãos do Executivo 11.100,0 5.847,7 -5.252,2 -47,3%

Demais Despesas Discricionárias - Poder Executivo - Brasil - 2015/2016

Discriminação Dezembro Variação

R$ milhões
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